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    INTRODUÇÃO




    A presente tese, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Universidade de Fortaleza, está vinculada à linha de pesquisa em Direito Tributário. A pesquisa concentra suas investigações nos gastos tributários nacionais, especialmente no impacto da renúncia fiscal associado à respectiva receita, desde a implantação do Simples Nacional e da instituição da Lei Complementar nº 123/2006, incluindo suas modificações, tendo o Munícipio de Manaus como estudo de caso, no espaço temporal de 2014 a 2018.




    O estudo tem como título “O Simples Nacional e a renúncia fiscal no Município de Manaus (AM)”, a partir de abordagem das questões tributárias ligadas ao Simples Nacional, à estrutura tributária atual que dispõe o Município para atendimento do contribuinte, ao impacto na arrecadação do Município de Manaus com a Implantação do Simples e à importância da reforma tributária no contexto nacional. Além disso, estudam-se os principais aspectos relacionados às receitas e renúncias/gastos tributários e seu contexto no Munícipio de Manaus. A pergunta norteadora da pesquisa é: “os benefícios sociais proporcionados por meio do Simples Nacional justificam a renúncia fiscal imposta sobre os Municípios?”. Assim, busca-se calcular se os valores arrecadados e/ou deixados de arrecadar influenciam no desenvolvimento das políticas públicas municipais no Município de Manaus.




    A pesquisa tem como objetivo geral analisar se o Simples Nacional, enquanto programa de incentivo fiscal, atua de forma eficaz e eficiente na condição de política pública tributária de inclusão social e de desenvolvimento. Os objetivos específicos são: descrever os valores preconizados na ordem econômica e na justiça social; identificar o federalismo fiscal como base para a discussão do sistema tributário; analisar a municipalidade, suas bases tributárias históricas, o pacto federativo e a participação dos Municípios na arrecadação; estudar as renúncias/gastos tributários e receitas tributárias relacionados com o tributo ISSQN, que é um dos oito tributos recolhidos no Simples Nacional; realizar um estudo de caso em Manaus (AM), com ênfase nos aspectos históricos, sociais, econômicos e tributários, com abordagem na renúncia/gasto tributário e receita tributária do Município; e avaliar os gastos tributários e a necessidade da reforma tributária.




    Para alcançar os objetivos propostos, realizou-se pesquisa do tipo bibliográfica, documental, de abordagem quantitativa e qualitativa, teórica e empírica, com fins descritivos. Quanto à natureza, trata-se de pesquisa qualitativa e quantitativa, de cunho sócio-histórico, no Município de Manaus, localizado no Estado do Amazonas, no período de 2014 a 2018.




    Como base para consolidar o estudo, consultaram-se os sítios da Receita Federal e da Secretaria de Finanças do Município de Manaus. Assim, para verificar os recursos disponibilizados para o Município de Manaus, na tributação Simples Nacional, examinaram-se as informações dos recursos disponibilizados no sítio da Receita Federal em comparação aos recursos publicados no sítio Transparência Manaus, bem como o Anexo 10, documento compara a receita orçada com a receita arrecadada e que faz parte da prestação de contas do governo municipal, sendo também um dos anexos exigidos pela Lei nº 4.320/66. Em relação ao sítio Transparência Manaus, é uma exigência que todos os entes, União, Estados e Munícipios, publiquem seus gastos na internet, em atenção à Lei Complementar nº 131/2009, chamada de Lei da Transparência, tendo a mesma feito acréscimos à Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.




    Em relação aos quadros criados do MEI – Microempreendedor Individual, as bases utilizadas para criação de cenários foram os dados disponibilizados no sítio da Receita Federal. Quanto aos números dos profissionais autônomos, a base de criação dos mesmos foi a própria base tributária da Secretaria de Finanças; foram categorizados tanto os profissionais autônomos de nível superior quanto os outros tipos de profissionais, de forma tal que foram separados para cada tipo a metade de cada enquadramento; assim, para o enquadramento do ano de 2018, dos 10.000 contribuintes, 5.000 foram categorizados como de nível superior e o restante foi categorizado como ‘outros’. Dessa forma, e considerando que esse tipo de tributação tem como base o valor, a título de ISSQN, de R$ 5,00 (cinco reais), foi contabilizada a receita desse tipo de empreendedor. Foi levado em consideração também que, em todo o Brasil, esse tipo de empreendedor tem um índice alto de inadimplência. Em Manaus, esse índice varia acima de 60%. Por outro lado, caso não existisse esse tipo de tributação, a opção do empreendedor, para ter uma carga tributária menor, seria a tributação no enquadramento profissional autônomo. Ocorre que essa tributação, no Munícipio de Manaus, ao se considerar tão somente os profissionais não enquadrados com o nível superior, é pelo menos dez vezes maior que o enquadramento na tributação MEI. Se fosse considerar que todos os profissionais autônomos de Manaus tributariam como nível superior, em comparação com o MEI, a tributação seria de pelo menos vinte vezes maior.




    Para se consolidar os números relacionados às MEs e EPPs, que estão na tributação Simples Nacional, buscou-se a informação da Gerência do Simples Nacional, representada pelo Sr. Ney Brasil1, de onde foram gerados cenários levando em consideração as substituições tributárias, previstas na Lei nº 1.089, de 29 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.805, de 19 de janeiro de 2007, do Município de Manaus, que atribui responsabilidade pela retenção e pagamento do ISSQN. Assim, enquadradas com substitutos tributários estão as empresas tomadoras de serviços em potencial e enquadrados como retentores solidários estão os órgãos públicos dos entes União, Estados e Municípios.




    Dessa forma, levando-se em consideração os valores arrecadados na sistemática Simples Nacional, além dos cenários com os acréscimos das retenções, obteve-se valor, aqui denominado receita de ISSQN do Simples Nacional de Manaus, superior ao valor atribuído a essa mesma receita.




    Para cálculo da renúncia, despesa, também chamada de gasto tributário, que é uma denominação atribuída à Receita Federal, em atenção ao parágrafo 6º do artigo 156 da Constituição Federal, foi encontrada uma base de cálculo. Considerou-se que toda a arrecadação com o Simples Nacional foi na base de 3%, uma vez que a sistemática admite seis faixas, em que nas duas primeiras estão enquadradas as MEs e nas outras quatro faixas estão enquadradas as EPPs. Assim, ao se encontrar a base de cálculo, foram feitos os cálculos da renúncia, ou gasto tributário, que nesse caso é na ordem de 2%.




    Feitos os cálculos, verificou-se se o saldo entre receita e renúncia era positivo ou negativo. E, ao se incluir a renúncia dos cálculos que foram feitos com o MEI – Microempreendedor Individual, pôde-se compor uma receita/despesa para fins de interpretação e consolidação da proposta aqui descrita.




    Utilizou-se como material para coleta de dados uma revisão literária, que teve como base livros, artigos científicos, a partir de bases de dados digitais de Scielo, EBSCOhost, Capes, Google Scholar, com foco em periódicos, teses de doutorado e dissertações, tanto nacionais como estrangeiras, e entrevistas relativas à área do direito tributário. Também se consultaram os sítios da Receita Federal, para fins de consolidação dos dados necessários para a pesquisa. Outro sítio consultado foi o da Prefeitura de Manaus, a fim de buscar dados para consolidação da pesquisa e respectiva comparação e confecção das tabelas apresentadas.




    Observa-se que para os Municípios é cada vez maior a quantidade de atribuições, seja na educação, seja na saúde, e em outras ações, sem a devida contrapartida financeira. O Simples Nacional, ao determinar a renúncia por parte do Município, faz com que este deixe de atender a diversas demandas sociais. A hipótese é a de que, enquanto renúncia, o regime tributário Simples Nacional não atenda aos seus fins propostos, tais como dar tratamento diferenciado aos micro e pequenos empresários, e ao mesmo tempo servir como instrumento de política social. Enquanto receita, passa a compor de maneira significativa a arrecadação do Munícipio de Manaus, para assim atender aos fins preconizados por todos os entes, que são atender aos princípios emanados da Carta Constitucional, como dar tratamento diferenciado para todos os empresários, considerados desde o micro até o empresário de pequeno porte, e com esse aporte atender às demandas do Município. Em relação ao Município de Manaus, deve-se observar se a diferença de alíquota, a menor, recolhida na sistemática Simples Nacional, afeta de maneira negativa os recursos desse tipo de tributação ou, ao contrário, se existe um impacto positivo.




    A presente tese investiga o caso do Município de Manaus, em razão dos diversos aspectos envolvidos na temática, não só a questão da renúncia, mas também os impactos que provocam no Município de Manaus, que precisa cada vez mais de recursos, não só para atender às demandas sociais, como também atender a todas as suas demandas enquanto ente subnacional, como pagamento de folha de salário, manutenção dos serviços básicos das secretarias e entidades ligadas diretamente ao serviço administrativo e burocrático do Município, dívidas contraídas nacionalmente e internacionalmente, entre outras diversas demandas.




    Assim, enfatiza-se o conteúdo da pesquisa e sua pertinência, em razão de que, por se tratar da área tributária e ser ainda uma ciência em andamento, reconhece-se que existem várias hipóteses a serem desvendadas durante o processo de execução do estudo e suas novas descobertas a respeito do Simples Nacional e seus impactos no Município de Manaus, pelo qual se orienta para a contribuição de possíveis soluções que amenizem ou solucionem muito das perdas vivenciadas por este Município.




    Para entender as bases históricas do Município no Brasil, torna-se necessário saber as bases do federalismo, que teve como marco inicial a forma adotada nos Estados Unidos. Foi desse país que o Brasil tomou como referência e adotou esse tipo de federalismo.




    O federalismo pode ser visto de duas formas quanto à sua origem: uma por agregação, o que implica a união dos Estados, e a outra por segregação, em que o Estado se desmembra em várias unidades dotadas de autonomia, de modo que o antigo Estado Unitário dá lugar a um regime federativo.




    O Estado, por sua vez, pode se organizar em duas formas de federalismo: a que é rígida na divisão de incumbências entre os respectivos entes, chamada de federalismo dual, e outra na qual os diferentes entes concorrem a uma mesma matéria, chamada de federalismo cooperativo ou de integração. O Brasil absorve os dois modelos de organização, visto que por um lado estabelece a concorrência de competências entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Munícipios, enquanto por outro lado estabelece ramos próprios de atuação desses mesmos entes.




    Dessa forma, torna-se importante o estudo do federalismo fiscal, uma vez que os diversos entes – quais sejam, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios – relacionam-se com vieses financeiro e administrativo, este na repartição de atribuições e aquele na repartição de recursos.




    Devido ao seu enorme tamanho, o Brasil é um país muito desigual. O constituinte de 1988, ao levar em conta esse fato, estabeleceu tanto um sistema de repartições de receitas tributárias como a participação na arrecadação de outros entes. A essas competências privativas para instituição de tributos e um sistema misto de repartições tributárias dá-se o nome de discriminação horizontal das rendas; quanto à forma de participar na arrecadação dos outros entes, dá-se o nome de discriminação vertical de rendas.




    Implícita na questão do Estado está a federação, a qual se mobiliza para consolidar os princípios do federalismo a partir de uma distribuição territorial efetiva de poderes. No Brasil, existe uma dualidade, composta por dois centros decisórios de poder, representados pelo Estado federal, leia-se União, e pelos Estados federados, que são os Estados-membros.




    Com essa noção de dualidade, que pode ser caracterizada como duplicidade de poder, pode-se identificar o conceito de autonomia, em que o Estado federal reconhece em suas unidades integrantes, por direito próprio, a competência para organizar-se, que está relacionada à competência de auto-organização constitucional.




    Nessa perspectiva, os Estados-membros poderão ter uma Constituição de âmbito estadual a permitir que se incorporem às peculiaridades e diversidades dos respectivos entes. Ao se falar em autonomia, reporta-se à capacidade de os Estados-membros terem competências tributárias e rendas que permitam a realização de suas tarefas.




    Ao se fazer considerações ao Município como ente subnacional, não se pode negar que a Constituição de 1988 tornou-o um integrante efetivo da estrutura federal e como novíssimo e inovador arranjo de federalismo, tornando-se Unidade-membro ou Município-membro do modelo de federação do Estado brasileiro. Nesse diapasão, possui autonomia constitucional para, por intermédio de seu órgão legislativo, elaborar sua Constituição, leia-se lei orgânica, que só pode ser modificada se efetuada por estatutos do próprio Município.




    Na perspectiva de assumir cada vez mais atividades sem a devida contrapartida do Poder Central, torna-se importante o estudo das formas de arrecadar recursos, seja com os recursos próprios, seja com os recursos constitucionais (recursos de outros entes subnacionais). Dessa forma, o Município e suas formas de compor o Tesouro Municipal devem ser estudados. Nesse contexto, estuda-se também a forma de tributar do Simples Nacional, que teve como principal motivação: tirar da informalidade todos aqueles negócios que estavam à margem da tributação e oferecer um tipo de tributação para as EPPs (empresas de pequeno porte) e as MEs (microempresas).




    No Brasil, o sistema tributário prevê divisões para formatação e cobrança de uma maneira que os entes subnacionais, Estados e Municípios, na maioria das vezes não têm como atender às demandas da sociedade. Ao se estudar o Estado federal numa visão jurídico-formal, na perspectiva da distribuição de competências tributárias, deve-se verificar se uma descentralização rígida das mesmas é suficiente par manter o modelo adotado pelo Brasil. O estudo se propõe também a estudar se a distribuição de competências tributárias é suficiente para garantir a efetiva autonomia jurídico-financeira, conferindo se a renúncia fiscal (com o tipo de tributação Simples Nacional) não aumentou a distância para se alcançar essa autonomia no Município de Manaus.




    O constituinte originário desconcentrou o poder ao alçar o Município à condição de partícipe da federação brasileira como ente federado. Dessa forma, ficou evidente o viés democrático ao fazer esse acréscimo constitucional. Ocorre que o aspecto financeiro é uma questão basilar na questão federativa, em que, para cada atribuição, torna-se necessário o correspondente recurso.




    O federalismo cooperativo praticado no Brasil estabelece um robusto sistema de partilhas para garantir a equalização das riquezas entre os entes políticos. Entretanto, no aspecto de cooperação fiscal-cooperativa, a União, ao abusar da sua competência tributária, tem preconizado a instituição de contribuições sociais (cujas receitas não podem ser partilhadas), realizando também diversas políticas fiscais desonerativas que impactam as unidades federadas municipais.




    Estuda-se o federalismo associado ao sistema tributário com o intuito de buscar as bases constitucionais com o objetivo de entender as diferentes abordagens dadas para a União, bem como a Estados-membros e Municípios.




    A análise da competência tributária não se confunde com a obtenção que garante a efetiva autonomia jurídico-financeira do Estado federal – uma pertence à seara do direito tributário; a outra, ao direito financeiro. A competência tributária permite a criação de uma relação obrigacional entre o Estado e o particular com vistas ao pagamento de recursos tributários. A obtenção de outros recursos financeiros se legitima com uma relação jurídico-financeira que garanta a um ente da federação o direito subjetivo de exigir de outro a transferência de tais recursos.




    Por isso, é necessário analisar se a dependência das transferências de receitas tributárias aos Municípios é suficiente para atender às demandas do Município de Manaus. E, por extensão, se a renúncia aos recursos ocasionada com a implementação do Simples Nacional não afeta a garantia dos direitos sociais prestacionais.




    A autonomia financeira do Munícipio deve ser o cerne da questão federativa no Brasil, em particular em Manaus, para se entender os impactos da renúncia fiscal chamada Simples Nacional. Na Constituição de 1988, as EPPs e as MEs foram contempladas com atenção diferenciada, razão por que foi gestado o Simples Nacional.




    No Brasil, confere-se a autonomia ao Município de modo direto pela Constituição, por meio das competências concorrentes, comuns ou privativas, atinentes aos temas de utilidade da municipalidade. Dessa forma, o Município exerce, constitucionalmente, suas atribuições. Os entes federados só podem interferir por intermédio de cooperação.




    As restrições à competência de tributar são delineamentos em que se encontram princípios e normas que disciplinam as competências tributárias de cada ente. Cada um desses entes possui competência tributária conferida pela Constituição Federal, na qual são resguardados valores como direitos e garantias individuais. Extrai-se que os tributos são criados de acordo com aptidão, dada pela Constituição Federal à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, denominados entes federados.




    São várias as atribuições dadas pela Constituição Federal, por intermédio de outros instrumentos infraconstitucionais, tais como lei complementar, resoluções do Senado e convênios, que visam delimitar o controle de criar e modificar os tributos. A Constituição fixa também a necessidade de lei infraconstitucional para que determinadas imunidades sejam exercidas.




    A observação estatística de arrecadação do Simples Nacional, desde sua implantação, pode ser considerada uma forma de rever procedimentos e o desenvolvimento de novas abordagens para suprir a necessidade, sempre presente, de arrecadar cada vez mais para suprir as demandas dos Municípios. Busca-se, assim, estender a proficiência do estudo a respeito da forma como se arrecada e as consequências dos gastos/receitas tributários. Para entender tal problemática, esta tese procura descrever e analisar qual o impacto da implantação do Simples Nacional, no Município de Manaus, servindo de referência para análise da situação dos Municípios brasileiros.




    O estudo aborda a renúncia/receita tributária no Munícipio de Manaus com a sistemática de tributação do Simples Nacional. Sendo o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) um tributo em que existe uma variação de alíquota que está entre 2% e 5%, e considerando que de um lado no Município a regra geral é a cobrança de 5% para todas as prestações de serviço e do outro lado de acordo com o regramento do Simples Nacional, essa alíquota tendo a mesma variação, o que se pode verificar é que a maioria dos contribuintes que estão no tratamento diferenciado recolhe na alíquota de 3%. Assim, o parâmetro fixado foi de que a maior renúncia seria de 2%. Também se estudou o MEI, que substituiu, no Munícipio de Manaus, em diversas prestações de serviços, o profissional autônomo. Dessa forma, e por ser uma sistemática mais vantajosa para o contribuinte, muitos prestadores de serviço migraram para esse tipo de tributação. Foi verificado que, pelo lado do Munícipio, ocorreram perdas, uma vez que o patamar inicial de cobrança para esse tipo de empreendedor, como profissional autônomo, e considerando o ISSQN, é de pelo menos dez vezes maior em relação ao que é cobrado dos que estão enquadrados como MEI. O tributo cobrado na sistemática MEI, ME e EPP é o ISSQN, que para a maioria dos Municípios brasileiros é o imposto principal. A sistemática abordada como tipo de tributação é o Simples Nacional, que é um regime de tributação diferenciada para microempresas e empresas de pequeno porte, criado em 2006 pela Lei Complementar nº 123/2006. Dessa forma, o empreendedor recolhe até oito tributos em um só documento, facilitando e agilizando essa atividade secundária.




    Por outro lado, também se verificou que os instrumentos legais utilizados pelo Munícipio de Manaus para recolhimento do ISSQ, como substituição tributária, retenções tributárias, substituição tributária de serviços prestados no Município quando o prestador está em outro Município, diferenças de alíquota e diferenças que extrapolam o valor de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil) para recolhimento do ISSQN na sistemática Simples Nacional, não são listados como receitas recolhidas. A referência como receita recolhida, na tributação Simples Nacional, restringe-se, tão somente, aos recursos que são recolhidos dos prestadores de serviços, os quais têm como tomadores de serviços os que não estão obrigados a reter e recolher o ISSQN.




    Dessa forma, os valores repassados para o munícipio de Manaus, e que são publicados no sítio Transparência Manaus e no Anexo 10 da prestação de contas do Município, a título de Simples Nacional, estão restritos aos que são repassados pela União, por intermédio do Banco do Brasil. Valores estes que, em comparação ao que é publicado no sítio da Receita Federal, apresentaram diferenças.




    Assim, procurou-se analisar, com as informações prestadas e colhidas nos diversos sítios disponíveis, tais como Receita Federal e Transparência Manaus por um lado os impactos do recolhimento dos valores de ISSQN, na sistemática Simples Nacional, considerando tão somente as informações publicadas, e por outro lado o cenário do impacto dessa mesma tributação considerando os dados disponíveis, com a aplicação dos instrumentos legais, tais como substituição tributária e retenção tributária.




    Desse modo, a importância do presente estudo reside em quatro aspectos principais: em uma relação tributária, existe o sujeito ativo e o sujeito passivo, sendo este representado pelo contribuinte e aquele representado pelo ente tributante; assim, como o Simples Nacional foi desenvolvido para atender o contribuinte, a inovação do estudo é discutir o impacto da tributação com o viés do sujeito ativo da relação, a Secretaria de Finanças do Município de Manaus, com o fato de que o Simples Nacional possui características próprias, e nos moldes atuais é único no mundo. Embora existam outras formas de incentivos fiscais adotadas por outros países. O segundo é em relação ao gasto tributário nacional, pois o Simples Nacional é responsável por quase um terço do total desse gasto, de acordo com os dados disponibilizados pela Receita Federal em relação aos seus tributos, e o objetivo desse estudo é determinar o gasto tributário municipal do Município de Manaus e suas respetivas receitas. O terceiro é em relação às regras atuais, que criam brechas na lei, ao permitir o surgimento de problemas sociais (como a pejotização) e problemas tributários (como a inadimplência) e formas de cobrar o Simples Nacional. Finalmente, o quarto diz respeito à falta de avaliação do Simples Nacional, que surgiu em meados dos anos de 1990, mas ganhou maior importância a partir de 2006, quando as regras mais significativas em sua estrutura começaram a ser instituídas.




    O material literário sobre o tema é escasso e geralmente aborda o Simples Nacional como forma descritiva, com raras exceções, que avaliam o impacto produzido para a gestão pública, especialmente para os Municípios, cuja renúncia fiscal não é uma opção.




    A primeira seção deste estudo aborda a ordem econômica e a justiça social, ao apresentar a livre iniciativa, a valorização do trabalho, os fundamentos de ordem econômica, além do livre exercício da atividade econômica.




    Na segunda seção, discute-se o federalismo fiscal, com suas bases teóricas, sob a óptica da positivação desse modelo, de modo a buscar suas bases históricas em outras partes do mundo e no Brasil. O federalismo fiscal tem como objeto estudar as relações entre receitas e as demandas dos entes. Nessa seção, é abordado o pacto federativo como cláusula pétrea e a evolução histórica desse processo, o sistema federal brasileiro e os tipos de federalismo, incluindo suas características e diferenças.




    Na terceira seção, o estudo direciona-se para as competências tributárias constitucionais no âmbito nacional e municipal, buscando a percepção dos tributos e receitas municipais e os incentivos fiscais, especialmente por meio do Simples Nacional.




    A seção quatro apresenta um estudo de caso na cidade de Manaus, ao analisar os impactos da implantação do Sistema Simples Nacional e o que efetivamente foi feito após sua implantação, de forma a enfatizar a área tributária, pois, a exemplo dos demais Municípios brasileiros, necessitou desenvolver novas ferramentas de trabalho e cursos e treinamentos da equipe para poder atender o contribuinte, além da necessidade de criar novas regras por meio de alterações na legislação de cada Município.




    Para a confecção dessa seção, além do material usado para as demais seções, foram coletados dados disponibilizados pela Secretaria de Finanças do Município de Manaus e pela Receita Federal. Ademais, também se analisou a reforma tributária que tramita no Congresso Nacional e suas relações com o Município de Manaus, bem como possíveis relações com o Simples Nacional. Nesse contexto, procurou-se verificar se a justiça fiscal é praticada, ao se levar em consideração o ente subnacional Munícipio de Manaus.




    Ainda na seção quatro, abordaram-se os aspectos históricos, sociais, econômicos e tributários do Município de Manaus, por meio da análise dos incentivos fiscais, das alíquotas atuais do ISS, dos aspectos gerais do Simples Nacional, do MEI, que apresenta um grave problema de inadimplência tributária no Município, da relação do MEI com a mudança de postura do profissional autônomo e do Sistema Tributário Municipal (STM), que apresenta uma série de peculiaridades, especialmente depois da implantação do Simples Nacional, que obrigou o Município a adotar uma série de mudanças, principalmente voltadas para o atendimento do contribuinte, e da questão das MEs e EPPs no que se refere ao gasto tributário, bem como a receita tributária que é arrecadada pelo Munícipio de Manaus com esse tipo de tributação, associado ao tributo municipal que faz parte da sistemática Simples Nacional, o ISSQN. A seção traz ainda uma análise sobre os gastos tributários, comparando programas de incentivos fiscais de países com o Simples Nacional e o quanto esse gasto tributário representa no PIB do Brasil e dos demais países analisados. Com base nos dados apresentados, a seção termina com a discussão sobre a necessidade da reforma tributária no país.




    Ao fim, a conclusão enfatiza os principais pontos abordados na discussão, de modo a permitir que se tenha a percepção do cenário atual para a correta tomada de decisões que venham a otimizar todo o processo, na busca da equalização das receitas municipais, tão necessárias para a sociedade e, em particular, para o Município de Manaus.




    




    

      

        1 MANAUS. Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – SEMEF. Entrevista com o Gerente de fiscalização do Simples Nacional em Manaus, Ney Brasil. 28 nov. 2019. Estrutura Organizacional do SEMEF. 5.1.5 Gerência de Fiscalização do Simples Nacional. Disponível em: <https://semef.manaus.am.gov.br/a-semef/estrutura-organizacional/>. Acesso em: 4 dez. 2019.


      


    


  




  

    1. ORDEM ECONÔMICA E JUSTIÇA SOCIAL




    De um lado, estão os primados econômicos a se observar e nos quais se deve pautar para que, dentro de uma nação como a brasileira, tenha-se efetivamente a certeza de que serão dadas todas as condições a fim de que, economicamente, prosperem todas as formas de empresas. Dessa forma, poderá haver, em contrapartida, as condições sociais que essas mesmas empresas possam dar aos seus detentores e empregados. De um lado, portanto, a economia e, do outro lado, a questão social proporcionada pelos empregos e respectivos salários.




    Para um entendimento melhor, na Constituição Federal do Brasil, sobre os princípios econômicos, eles estão previstos nos artigos 170 a 192, que fundamentam a ordem econômica. Também são encontradas, na Constituição, outras previsões legais para consubstanciar os regramentos econômicos. Assim, no art. 5º e seguintes do referido texto, pode ser encontrados outros direcionamentos econômicos. Referidos regramentos estão contidos nos direitos e garantias fundamentais.




    Há de se destacar, no pensamento de Eros Grau2, que a atividade econômica, ao mesmo tempo, é gênero e espécie. Ou seja, a atividade econômica se divide nas espécies: serviço público e atividade econômica. Daí a importância de se estudar a atividade econômica, o serviço público e suas nuances, bem como, em particular, a atividade pública que consiste em tributar.




    Corrobora-se o entendimento de Grau3 no sentido de que a Carta Magna brasileira, no que concerne à percepção da produção capitalista, manteve-se sempre sob a égide de medidas do Estado. O que se quer dizer é que o capitalismo não existiria se o poder estatal não desenvolvesse pujantes atividades econômicas na área de serviços públicos.




    A ordem econômica é fundada na livre iniciativa, e como tal deve preservar a livre concorrência, de modo que o Estado possa nortear os mecanismos para que a concorrência entre os agentes econômicos ocorra de forma justa, a fim de que todos possam desenvolver suas ações sem ter diferenças de tratamento, com o objetivo de beneficiar o interesse público.4




    Grau5 refere-se ao embate entre a ordem econômica e a ordem financeira, no qual se observam perdas, não raras vezes, no âmbito da ordem social. Nesse contexto, Pompeu e Siqueira6 afirmam, concernentemente ao Brasil, que a Constituição Federal vigente, ao introduzir a ordem econômica a partir do propósito de consolidar a ordem social, decai progressivamente perante a ordem financeira. Deve-se observar, nessa concepção trazida pelas autoras, a preocupação no âmbito da ordem social, em que destacam as perdas de ordem social, por um lado, e a valorização da ordem econômica em detrimento daquela, por outro lado.




    A ordem econômica, prevista na Constituição Federal, prevê uma descentralização da economia, em que para o controle da atividade econômica é o mercado que é importante ao se referir a controle. Suas bases estão alicerçadas na livre inciativa e na valorização do trabalho humano, em que uma está diretamente relacionada com a outra, tendo como principal objetivo a justiça social, sendo garantida para todos a dignidade da existência.7




    Contudo, Pompeu e Siqueira8 ressaltam que a Constituição Federal 1988 consagrou em seu bojo uma ordem social e econômica com viés alinhado à justiça social, no sentido de promover a dignidade da pessoa humana. Estabelece-se, na Carta, entretanto, adversidade existente entre as normas jurídicas de viés às vezes intervencionista, outras vezes liberal, o que não é capaz de atenuar os conflitos sistêmicos relativos ao desenvolvimento humano e econômico do Brasil.




    Ao se referir à justiça social e à promoção da dignidade humana como preceitos fundamentais da Constituição Federal, o que se deseja é essa valorização, sem, contudo, desvalorizar as questões de ordem econômica, no sentido de harmonizá-las na busca de uma ordem econômica e social.




    Grau9 afirma que o capital e a Constituição estão harmonizados, de forma que a economia possa fluir, a fim de que o Estado cumpra sua parte, ao oferecer os serviços públicos necessários, mas que possibilite também a criação de meios para que o setor privado esteja em harmonia com o direito imposto para cumprir suas tarefas na oferta de produtos e serviços.




    Cunha10, ao se referir ao direito que todo cidadão tem ao livre exercício de uma atividade econômica (e, nesse caso, independe de o Estado autorizar), afirma que essa liberdade é limitada. O que de fato ocorre é a existência de princípios que chancelam incumbência ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo a fim de atuar junto à ordem econômica da Nação. Implica afirmar que, em virtude de inúmeras razões axiológicas, o poder constituinte garantiu para o Estado a oportunidade de intervir, de forma direta ou indireta, junto à ordem econômica, de modo a promover a indicação ou a limitação de atividades privadas, o que caracteriza serem essas indicações ou restrições regras de estrutura que concedem competência à atuação do Estado no âmbito econômico.




    Essas intervenções podem ocorrer de diversas formas, ora oferecendo os serviços, que por razões diversas o particular não queira desenvolver, ora interferindo com a oferta de políticas públicas, para desenvolvimento de determinados segmentos empresariais.




    Quando o Estado se porta como realizador de políticas públicas, ratifica seu papel promotor de integração e legitimação capitalista. Porém, essa conduta não leva à substituição do sistema capitalista por outro, segundo Grau11. Dessa forma, preserva-se o sistema capitalista, o qual que, de acordo com o autor, é “renovado sob diverso regime”.




    O viés, embora capitalista, não deve deixar de vislumbrar que, se de um lado o capital necessita da mão-de-obra do trabalhador, esse mesmo trabalhador necessita do emprego para ter minimamente as condições sociais e com isso a dignidade humana.




    Bercovici12 afirma que a Constituição de 1988 traduz-se como projeto emancipatório na medida em que prevê em seu texto os deveres que a população brasileira compreende como estritamente necessárias, a fim de superar o subdesenvolvimento e finalizar a construção do Brasil como Nação. Na forma de projeto nacional, é necessário tratar a respeito de uma constituição dirigente, uma vez que a economia está relacionada ao desenvolvimento para que, enquanto construção de uma nação, a economia, aí consubstanciada como iniciativa privada, faça parte desse projeto.




    Em relação à política neoliberal e à Constituição, Grau13 firma posicionamento pela incompatibilidade, uma vez que compreende que a implementação daquela apresenta flagrante incompatibilidade com o que está fundamentado na Carta de 1988, conforme se observa no art. 3º da Constituição Federal, 14 e com a norma constante do seu art. 170.




    Essa necessidade do bem-estar, prevista no art. 3º da Constituição Federal, não deve ser colocada de lado para valorizar o sistema capitalista, pelo contrário, a busca dessa inter-relação com o art. 170 da Constituição Federal deve ser almejada para que convirja sem prejuízos dessas previsões.




    Ainda de acordo com Grau15, não é a Constituição que deve se adaptar aos programas de governo propostos por quem esteja a ocupar a Presidência da República; pelo contrário, os programas é que devem convergir para o que preconiza a Constituição. Dessa forma, a não compatibilidade que ocorre entre tais programas e o sistema econômico vigente implica circunstância de inconstitucionalidade do ponto de vista normativo e institucional. Isso posto, na medida em que não se alteram tais conceituações constitucionais de ordem impositiva e conformadora, não podem ser elas confrontadas por nenhum programa governamental de qualquer espécie.




    Sendo assim, as políticas de Estado sobrepõem-se às políticas de governo; afinal, ao passo que as políticas de Estado são permanentes, as de governo existem por um determinado período, enquanto o gestor está à frente do governo.




    1.1 VALORIZAÇÃO DO TRABALHO E LIVRE INICIATIVA




    Bercovici e Massoneto16 afirmam ainda que incumbe ao Estado nacional, com base nas ferramentas constitucionais e jurídico-econômicas que tem a seu dispor, agir na direção de alterar a conjuntura social e econômica, a fim de suplantar as condições de subdesenvolvimento. Para os autores, essa tarefa vai além do art. 3º da Carta Magna, que prevê que o processo de desenvolvimento do País é um propósito da República, conforme art. 170, I da Constituição, que objetiva endossar a soberania nacional.




    A riqueza da Constituição Federal em trazer vieses variados, com questões sociais bem definidas, como o bem-estar da população, e ao mesmo tempo o desenvolvimento socioeconômico e o desenvolvimento tecnológico de maneira a ser incentivada em todas essas questões, é um marco importante para a contextualização capital x social.




    Nunes17 afirma que o regime capitalista consiste, na atualidade, na ditadura do grande capital financeiro. Assim, na visão do autor, a notícia da morte do Estado capitalista seria considerada um exagero. Na realidade, unidades federativas como Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo seguem sendo detentoras de elevado Produto Interno Bruto (PIB), superior aos R$ 200 bilhões, condição que torna esses Estados mais autônomos, diferentemente de Piauí, Rondônia, Roraima e Sergipe, por exemplo, cujo PIB não ultrapassa a casa dos R$ 30 bilhões, razão pela qual são mais dependentes da União.18




    Segundo o entendimento de Nunes19, ainda persiste a glória efêmera pertencente aos falsos heróis, como acontece com o Estado de matriz reguladora. O autor afirma que é grave a suspeita segundo a qual o Estado regulador não satisfaz as demandas do mercado interno único nem tampouco as demandas da livre concorrência, não falseada, e do mercado livre como um todo.




    Ao se referir aos mercados e a essa dicotomia entre trabalho e livre inciativa, Seixas20 destaca a busca da eficiência de tributos mais igualitários para todos, inclusive na questão social, para que se tenha um ambiente econômico mais eficiente e assim se promova a redistribuição de riqueza e equidade.




    Chomsky21 assevera que o regime neoliberal consiste no paradigma político, social e econômico que marca o tempo. De acordo com o autor, o neoliberalismo trata-se de uma variedade de práticas e políticas a qual privilegia uma quantidade consideravelmente reduzida de interesses privados. Os detentores de tais interesses teriam o controle da parte majoritária da vida social, a fim de elevar ao máximo seus próprios benefícios.




    Na perspectiva de Grau22, só com alterações do teor do que preceituam os arts. 1º, 3º e 170, seria possível substituir o sistema de economia de bem-estar, estabelecido na Constituição Federal de 1988, por outro, de viés neoliberal. Ao se contemplar o que está consagrado nos referidos artigos, convém considerar a possibilidade de compatibilidade existente na Constituição brasileira de 1988 e no programa neoliberal de governo adotado pelos então Presidentes da República Fernando Collor de Mello e, em seguida, Fernando Henrique Cardoso.




    As alterações constitucionais podem ser baseadas no interesse das pessoas, de grupos empresariais, mas as decisões quanto ao que se preceitua não. Assim, embora exista o sentimento da rua, as decisões devem ser baseadas na Constituição Federal.




    Quanto ao conteúdo do art. 170 da Constituição do Brasil, Grau23 ainda afirma que não compete ao Direito descrever situações senão para atribuir-lhes implicações jurídicas. Dessa forma, para o autor, o art. 170 não corrobora que a economia esteja assentada sobre a valoração da livre iniciativa e do trabalho, tendo por propósito assegurar a toda a sociedade uma vida com dignidade, conforme os preceitos da justiça social.




    Nesse diapasão, consta a dignidade da pessoa humana como sendo princípio da República e com fim da ordem econômica. O trabalho oferece essa valorização do cidadão e tem como resultado a dignidade da pessoa humana e, por outro lado, a livre inciativa pode ser classificada como a possibilidade econômica de auferir renda; nesse viés, direcionado para o bem comum, das pessoas humanas e para o bem dos particulares, sujeitos da comunidade política.




    Nesse contexto, o ser humano deve ser destacado em uma linha que o contemple como o sujeito da ação, associado ao valor social desse trabalho e ao valor social da livre iniciativa. Nas palavras de Ferraz24, ao se referir ao humano que trabalha, não se trata de uma descrição, e sim de uma prescrição, ou seja, está legitimado institucionalmente pela Constituição Federal. A valorização social da livre iniciativa deve ser vista não em um contexto individualista, mas sim em sua contextualização socialmente valiosa e em relação ao valor social da livre inciativa; a mesma deve ser vista em uma perspectiva inicial com o viés da liberdade, ao se ter sensibilidade e acessibilidade a alternativas de conduta e resultado.




    Ao se referir ao trabalhador, também se deve pensar nas condições que devem ser oferecidas como garantias de um trabalho seguro, para assim se usufruir de direitos e garantias para todos os trabalhadores, como um piso vital para todos os trabalhadores. Ao se oferecer esses direitos e garantias, se estão preservando os valores sociais do trabalho, com garantia da dignidade da pessoa humana, oportunizando a todos as mesmas condições.25




    A livre inciativa dever ser vista como algo muito distinto; assim, não pode ser extirpada nem mesmo por lei, tendo a garantia similar ao que é posto no direito tributário em relação à limitação, regulação ou funcionalização. Dessa forma, ampliando o escopo da livre iniciativa em relação à norma jurídica que seja tendente a limitar a livre-inciativa, ela deve obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, atendendo aos princípios que ditam a administração pública e que estão em consonância ao artigo 37 da Constituição Federal.




    A livre inciativa dever ser conceituada de uma forma mais ampla, e não reduzindo seu alcance. Assim, não se restringe a atividade econômica, mas, alcança outras áreas como a liberdade de criação de e desenvolvimento empresas, e outras atividades, sejam individuais ou coletivas, tais como, a criação de cooperativas e as liberdades contratual e comercial. Por outro lado, cabe ao Estado, somente se manifestar em caso, de descumprimento das normativas impostas ao particular, para não interferir na livre-iniciativa.26




    Embora livre a iniciativa, existem condicionantes dimensionadas pelo Estado para a necessidade de se garantir o bem-estar coletivo e a justiça social. Assim, determinadas atividades, desde que estejam dentro dos parâmetros legais, serão desenvolvidas sem a intervenção desse Estado. Por outro lado, há de se destacar as profissões, que devem ser desenvolvidas obedecendo ao que se impõe pela Lei, de acordo com seus parâmetros.27




    Chomsky28 afirma, em contraponto, que aqueles que abraçam a ordem neoliberal defendem que as camadas menos favorecidas serão beneficiadas com os reflexos da prosperidade, contanto que não haja quem se coloque contrário às práticas políticas neoliberais a exacerbar toda ordem de problemas.




    Ao discorrer sobre o chamado “capitalismo sem luvas”, Chomsky29 faz alusão a um período durante o qual o poderio empresarial é maior e mais agressivo, além de se defrontar com uma oposição desarticulada. Nesse contexto político, tal poder empresarial trata de regular os poderes políticos em todos os âmbitos existentes, motivo por que resta mais complicado afrontá-lo.




    O confronto entre capital e trabalho tem como parte mais fraca o trabalhador, e assim, levando em consideração as questões em que existam esses embates, o principal perdedor é o profissional que necessita da atividade laboral para fazer frente a todas as suas necessidades como partícipe da sociedade.




    Entretanto, vale destacar que, além de oportunidades igualitárias, é preciso observar o princípio da equidade, como explicam Pompeu e Siqueira30. Segundo os autores, equidade estabelece que todos são merecedores de igual consideração e respeito pelo Estado, e que construir o direito de forma parcimoniosa e coerente trata-se de condição fundamental para alcançar os direitos humanos por parte das cortes constitucionais.




    Ao se considerar a equidade, como regra geral, ela consta como se fosse sinônimo da justiça. Essa constatação é rasa, no conceito de Nunes31, ao se referir ao termo como componente anterior à lei e que a esta se liga.




    Para Pompeu e Siqueira32, os problemas não são encarados de forma coletiva, sendo essa coletivização de sentimentos, ideias e ações associada a um interesse tênue. Para as autoras, o sentimento de nação, de pertencer a ela, de possuir projetos comuns só é observado, com facilidade, em ocasiões de jogos mundiais de futebol, quando brasileiros vestem verde e amarelo e possuem a vontade comum bem definida de ganhar um campeonato esportivo a cada quatro anos.




    Chomsky33 afirma que isso ainda é um parco indicador de consequências deletérias do neoliberalismo, em face de uma cultura política baseada no civismo. Segundo o autor, as desigualdades decorrentes de práticas neoliberais solapam os esforços que visam alcançar a igualdade dos direitos. No lugar de cidadãos, a democracia neoliberal gera consumidores. No lugar de comunidades, gera shopping centers. Esse cenário reflete o espectro de um conjunto de pessoas atomizadas, cujos protagonistas não assumem o compromisso necessário com a coletividade.




    Sendo o neoliberalismo produto do capitalismo, é de se entender que as preocupações se deem nas questões sociais, uma vez que a Constituição Federal é calcada pelo modelo do bem-estar social. Assim, esse modelo só poderá ser mudado com as devidas alterações nos arts. 1º, 3º e 170 da Constituição Federal.




    Nussbaum34, ao se referir à justiça social, assevera que a melhor forma de conceber a garantia do direito à participação política, do direito ao livre exercício da religião, do direito à liberdade de expressão e de outros direitos é averiguar se as capacidades relevantes para o ‘agir’ (to function) estão presentes.




    Em outras palavras, garantir aos cidadãos um direito a essas áreas significa colocá-los em uma posição de capacidade de agir/funcionar nessa área. Na medida em que esses direitos são usados na aferição da justiça social, não se deve conceber que uma sociedade seja justa, a menos que as capacidades tenham sido efetivamente conquistadas.




    As pessoas podem, naturalmente, ter um direito pré-político a um bom tratamento em algum elemento dessa área que ainda não tenha sido reconhecido ou implementado; ou que pode ter sido reconhecido formalmente, mas não ainda implementado. Entretanto, ao definir a proteção dos direitos em termos de capacidades, deixa-se claro que as pessoas de um país não possuem, na verdade, um direito efetivo, por exemplo, à participação política, um direito no sentido relevante para julgar se uma sociedade é justa ou não só porque esse discurso existe no papel; elas só possuem de fato esse direito caso haja medidas efetivas para torná-las verdadeiramente capazes do exercício político.




    Esse exercício dá-se na medida da participação, do cidadão, seja na condição de contribuinte, eleitor, proprietário de empresa, enfim, desde que esteja a exercer plenamente seus direitos e deveres como partícipe de uma sociedade.




    Freitas35 resgata uma questão fundamental relativa à questão da dignidade humana, na medida em que comenta que, no direito positivo pátrio, tal dignidade está entre os princípios fundamentais da República brasileira, conforme aduz o art. 1º, inc. III, da Constituição Federal. Trata-se de princípio que deve ser observado por todos os ramos do Direito, em especial por parte do Direito Tributário.




    Ocorre que essa vulnerabilidade necessariamente está ligada às condições dados pelo Estado, para fazer com que sejam concretizados também os deveres desse cidadão ao pagamento de seus tributos, seja por intermédio de uma condição facilitada em realizar esse pagamento, seja por outra condição, como a própria diminuição do encargo tributário.




    Pompeu e Siqueira36 afirmam que cada Constituição brasileira estabeleceu uma nova ordem no Estado, sob influência de diversas nações, e buscou atender às expectativas daqueles que detêm os poderes econômicos internacionais. Para as autoras, a construção de uma identidade nacional e a formação e inclusão da população não se constituíram como prioridade. Ressaltam ainda Pompeu e Siqueira37 que a soberania do Estado somente se efetiva na medida em que se assegura prioridade ao interesse público em detrimento de interesses privados.




    São muitos os desafios de uma sociedade como a brasileira, por um lado existe a necessidade de o Estado fazer frente às demandas sociais, por outro lado existe também a necessidade de estimular as demandas empresariais para a construção de uma sociedade mais próspera. Nesse contexto, há a necessidade de se ter um ambiente mais transparente para empresas e cidadãos, assim como deve ser efetivo o combate a todo e qualquer tipo de desvio de finalidade de todos os envolvidos no sistema, seja no lado do Estado para coibir possíveis desvios, seja do lado empresarial para evitar desvio de finalidade.




    Assim, há de se envidar regulamentações sociais mais sustentáveis e solidárias, no intuito de dar respostas a proposições de ordem global no que se refere aos setores produtivos. A geração de trabalho e de renda, com base em uma política de atração de empresas, é componente prioritário da agenda dos Estados. Essa missão, a qual se dá por meio das regulamentações que melhoram a atividade de negócios, necessita do atendimento às normas da gestão pública: impessoalidade, legalidade, publicidade, eficiência e moralidade. Referidos princípios precisam permear a totalidade dos papéis do Estado, seja no âmbito Executivo, Legislativo ou Judiciário38.




    O exercício da soberania interna deve ser efetivado com base na responsabilidade, bem como deve ter como elementos fundamentais a legitimidade e a proteção da dignidade humana e o combate à corrupção de valores, os quais remetem a fundamentos da República, quais sejam, a emancipação mediante o acesso à renda e ao emprego, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 39.




    Freitas40 afirma que existe a possibilidade de tributação pesada, exorbitante, uma vez que haja motivo objetivo para tanto, até mesmo no desiderato da aplicação da justiça fiscal. Ressalte-se, porém, que essa tributação com conteúdo nitidamente extrafiscal encontra limites, visto que é possível existir tributação justificada mais contundente, contanto que não agrida fatalmente a propriedade e a liberdade, as quais se constituem direitos fundamentais intangíveis no Estado democrático de direito do Brasil.




    Nesse contexto, Pompeu e Fortes41 afirmam que é necessário reconhecer o papel central do Estado no sentido de assegurar níveis mínimos de isonomia e desenvolvimento aos cidadãos, ao passo que não se pode olvidar sua própria ineficácia ou efetivo desrespeito no que concerne aos direitos humanos, de sorte que o desafio reside precisamente em conciliar tais limites.




    Surge, então, uma zona de transição entre o Estado fiscal social e o Estado fiscal liberal, período que, segundo Bonfim42, é permeado pela instabilidade gerada pela dúvida a respeito da transitoriedade do Estado social, mas também como campo fértil ao nascimento de uma série de teorias tendentes a conciliar o modelo de tributação fiscal (liberal) com o modelo extrafiscal (social).




    Nesse contexto de extrafiscalidade é que se encontram as políticas públicas, com o fito de desenvolvimento de determinados atividades e regiões. O contexto pode ser regional ou pode ter cunho nacional. Assim, com esse tipo de tratamento a ser dado, em função da necessidade de desenvolvimento local, ou até mesmo nacional, o Estado desenvolve ações, por intermédio das políticas públicas.




    A dicotomia entre o Brasil legal e o Brasil real exige que o Brasil legal se concilie com o Brasil real, por meio de decisões políticas inclusivas, sem espaço para o abuso do arbítrio dos administradores públicos nas diversas esferas da federação. Requer-se que os instrumentos orçamentários (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual) traduzam, em destinação orçamentária, recursos correspondentes às carências da população, e não apenas camuflem artifícios para a manutenção do poder de mando43.




    As diferentes formas de ver o Brasil residem no tamanho do país, que possui regiões ricas e prósperas e por outro lado possui regiões mais pobres. Nesse contexto, as políticas públicas são necessárias para mitigar as desigualdades existentes.




    Nesse diapasão, Bonfim44, ao se reportar à função do tributo, afirma que, mesmo ocorrendo preponderância da função extrafiscal, os tributos deverão sempre respeitar os limites impostos pelo texto constitucional à sua instituição, não havendo juridicidade na interpretação que flexibiliza os direitos e garantias dos contribuintes por decorrência das funções dos tributos – geralmente ancoradas em um subjetivo interesse público, que um ou outro tributo poderia ostentar. Os tributos com função extrafiscal, como quaisquer outros tributos, sujeitam-se ao regime tributário. Até porque, como exposto, a função indutora promovida no seio da extrafiscalidade é apenas um viés dos tributos.




    O tributo, em sua essência, tem o condão da fiscalidade, ou seja, tem como finalidade arrecadar recursos para fazer frente às necessidades dos entes. Até mesmo aqueles que têm a função da extrafiscalidade, para induzir comportamentos ou estimular determinados tipos de contribuintes, têm as duas funções – fiscal e extrafiscal.




    Quanto ao desenvolvimento humano e ao crescimento da economia, Pompeu e Siqueira45 afirmam que somente com a conciliação dos valores humanos e econômicos o Brasil poderá assumir material e eticamente sua definição constitucional: República Federativa Democrática de Direito. Pode-se pôr a questão, ainda, pelo seguinte viés: se, por um lado, a democracia implica uma base axiológica qualificada pelo amálgama de pautas liberais e sociais, a informar a estruturação e vivência das instituições sociais basilares, de outro lado, seu nível de realização reivindica a eficácia desses valores. As perspectivas materiais e normativas não se excluem: para que esta tenha valor, necessita daquela; mas, para que aquela se realize, é necessário que se reporte a um conceito normativo que a informe, oriente e lhe confira publicidade e intencionalidade, fundamentais à democracia.




    O tributo induz a comportamentos uma vez que identificadas as mudanças do perfil da tributação com o passar dos anos, fixando-se a ideia de que as normas tributárias, longe de apenas gerarem de maneira constitucional a transferência de recursos do particular ao ente estatal, atuam também como potentes instrumentos de indução comportamental.46




    O tributo é a principal fonte de receita pública, e dessa forma, além de induzir comportamentos, deve ser visto como importante meio para oferecer condições, por intermédio das ações prestacionais, de dar retorno à sociedade.




    Ao se reportar à estatização do domínio econômico, Bonfim47 assevera que é a Constituição Federal o ente que promove os limites relativos à intervenção estatal. Apesar de permitir essa forma de ingerência, ela gera obstáculos objetivos ao processo de estatização de domínio econômico, o que está destinado aos entes privados.




    Conti e Scaff48, ao serem questionados se o direito financeiro pode ser considerado um direito social, afirmam que a resposta é positiva, em especial quando a ele se atribui uma finalidade, que é cumprir os objetivos fundamentais estabelecidos na Constituição. Exatamente por isso que o conceitua como a disciplina jurídica que estuda o modo pelo qual o Estado arrecada, reparte, gasta e se endivida, e como tudo isso é organizado e controlado, visando alcançar os objetivos fundamentais da Constituição. Sem a análise dos objetivos, torna-se apenas uma disciplina instrumental, que pode ser usada para qualquer finalidade, inclusive as mais escusas.




    O vínculo entre direito financeiro e direito tributário é inquestionável. Enquanto um trata de todos os recursos e gastos arrecadados pelo ente, o outro trata especificamente dos recursos gerados nas relações entre fisco e contribuinte. O direito financeiro é bem mais abrangente, estando inserido no direito financeiro.




    Ao ter como pano de fundo a igualdade e a sociedade democrática, Ronald Dworkin49 destaca que “o governo deve ser neutro sobre o que se poderia chamar de questão de viver bem”. Tal compreensão significa o reconhecimento de que as escolhas basilares acerca do estilo e modelo de vida cabem à esfera privada dos cidadãos. Por dignidade, entende-se que a mesma se dá na individualidade, que pressupõe a igualdade dos diferentes modelos e estilos de via de consequência, não cabendo ao Estado o beneficiamento e a imposição de algum dos possíveis modelos da vida boa e virtuosa, sob pena de violação da igualdade que prejudica o sentimento de igual.




    Quando os instrumentos de direito financeiro forem usados para alcançar os objetivos fundamentais da Constituição brasileira, inscritos no art. 3º., ele se configurará como um direito social, que deverá necessariamente ser exercido por meio do Estado – motivo pelo qual está no escopo da disciplina a análise financeiro eleitoral.50




    Conti afirma que, quando esses instrumentos forem usados apenas como instrumentos de privilégio de grupos ou pessoas, o direito financeiro cumprirá um papel de dominação em prol destes e contra a sociedade. Em razão dessa distinção é que se torna tão importante estudar não só os instrumentos financeiros, mas também o objetivo de seu uso. Isso gera toda a diferença analítica, pois transmuda o direito financeiro de um instrumento social para um instrumento de dominação oligárquica.51




    A importância do direito financeiro está em suas relações com os objetivos que o Estado deseja atingir, ao utilizar a receita pública. Essas finalidades estão previstas em ordenamento normativo, especialmente na Constituição Federal.




    Contudo, Brito Filho52 afirma que, mesmo assim, é muito menos do que se exige em um Estado que toma para si outras tarefas, como intervir fortemente, e de forma direta, no domínio econômico – não apenas regulando e controlando, como é seu papel –, assumindo para si tarefas que são nitidamente da iniciativa privada e que fogem da noção primária de que o Estado é, no fundo, um grande prestador de serviços, especialmente os vinculados aos direitos fundamentais, em toda a sua plenitude.




    Ao se referir a direitos fundamentais e recursos públicos, Fuck53 assegura que os direitos fundamentais em sua totalidade, a despeito de sua classificação, dependem de forma intrínseca e direta da atuação estatal, assim como, por consequência, dos recursos de natureza pública.




    A fim de que o Estado cumpra com suas obrigações, é preciso que ele tenha recursos para satisfação das demandas da sociedade. Dessa forma, tanto o direito tributário quanto o direito econômico são estruturados para atender à necessidade coletiva e garantir tratamento adequado ao contribuinte, sem necessariamente exagerar na forma como se dá essa tributação.




    Brito Filho54 é contrário ao gigantismo do Estado, embora reconheça que, em situações especiais, possa assumir, apenas pelo tempo necessário, a tarefa de desenvolver setores estratégicos. Só não pode é agigantar-se, de modo a assumir tarefas que não são suas e que só geram mais despesas; por isso, há a necessidade de mais receita, até porque há inúmeras formas de realizar esse desenvolvimento. Para o autor, o referido gigantismo por parte do Estado faz surgir ocorrências equivocadas e delituosas em relação à coisa pública, razão pela qual não deveria um Estado como o brasileiro participar de maneira tão direta em searas onde deveriam atuar somente ou mais fortemente os agentes privados.




    São diversas as atividades em que o Estado pode atuar. Todas as formas dessa atuação ou se dá diretamente, ou é repassada para um particular. Atividades como transporte, comunicação, energia elétrica e até mesmo energia nuclear estão constitucionalmente previstas para que o Estado possa operar. Ao se deparar com todas essas atividades, seriam necessários os devidos ajustes para que essas atividades efetivamente ganhem um contorno mais dinâmico e tecnologicamente mais desenvolvido.




    Silva55 resgata a segurança jurídica, entendida como princípio derivado do próprio Estado de Direito. Esse conceito é abstraído pela leitura sistemática do ordenamento e ilumina todos os seus cantos, mesmo sem estar expressamente previsto. Para o autor, no Estado Democrático de Direito, a segurança jurídica incorpora-se, na condição de garantia constitucional, ao ordenamento não somente como mera estrutura formal, e sim também como garantia de meio efetivo às liberdades e direitos imprescindíveis para sua proteção.




    Fuck56, ao se referir aos impostos, lembra que independem de qualquer atividade estatal e dispensam qualquer contraprestação direta aos contribuintes, ficando o contribuinte sem qualquer benefício direto da ação do Estado. Portanto, assegura o autor, em relação ao Estado tributário, o Estado fiscal apresenta-se como o mais adequado para proteger a dignidade da pessoa humana e mais amplamente financiar a concretização dos direitos fundamentais.




    A existência do Estado fiscal é um contraponto ao Estado patrimonial. Este misturava as finanças públicas às finanças do rei, enquanto aquele tem essa denominação por serem os tributos a mais importante matriz de receita.




    Ramos57 recorda que a construção dos direitos fundamentais se desenvolveu lentamente, depois das revoluções dos séculos XVI, XVII e XVIII, que os consagraram como fundamentais e os colocaram no centro do debate político-jurídico desde então. O Estado liberal, que ofertou sua contribuição na superação do Estado absoluto, tornou-se insuficiente, visto que não se preocupava com o coletivo, mas, inocentemente, acreditava na superação das desigualdades humanas por meio dos próprios causadores das desigualdades. O Estado social vem, em lugar de tornar obsoletos os direitos consagrados pelo Estado abstencionista, agregar novos direitos considerados ao contexto histórico mais moderno como garantidores das premissas basilares do liberalismo (igualdade, liberdade e fraternidade); e, ao enfatizar a coletividade, optou por caminhos mais realistas.




    1.2 PRINCÍPIOS DE ORDEM ECONÔMICA




    De acordo com o artigo 170 da Constituição Federal, “a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa com a finalidade de assegurar a todos uma existência digna”, segundo o preceito da justiça social, porém sempre a respeitar os princípios ali elencados. Souza58 esclarece que a livre iniciativa se encontra diretamente relacionada ao ideal de liberdade econômica e sua evocação por parte da ordem jurídica tem como propósito assegurar aos cidadãos a livre escolha das atividades a desempenhar, tendo em vista seu sustento, restringindo a participação do Estado na área de alternativas econômicas dos agentes.




    A ordem econômica pode ser um balizador para pautar e ajustar o sistema tributário, a fim de que se crie e se mantenha um ambiente eficiente do ponto de vista econômico e com poucos efeitos distorsivos. Assim, ao se referir aos trabalhos da economia do setor público em relação à criação de um bom sistema tributário, entre os itens listados está a eficiência econômica que associa a economia ao direito tributário, de forma tal que este último não deva causar distorções àquele e, caso ocorra, que seja de maneira mínima.59




    No entanto, Domingos60 alerta que é um desafio cumprir de forma plena as metas estabelecidas no art. 170 relacionadas à ordem econômica brasileira. Ao se considerar que sob o sistema produtivo capitalista, cujo fator predominante a ser atingido é o lucro, em função do acúmulo de riquezas, poderão ocorrer como consequência grandes desigualdades sociais, que exigirão a intervenção do Estado para ser controladas. Para o autor, a finalidade de cunho econômico, então, consiste na existência com dignidade, que leva a analisá-la de acordo com o viés da dignidade da pessoa humana61.




    Nesse contexto, Calheiros62 afirma que, a fim de assegurar o desenvolvimento econômico, a propriedade privada, a livre concorrência e a livre iniciativa foram estruturadas como princípios da ordem econômica e dirigidas a proteger o capital, de modo a assegurar a todos o exercício das atividades econômicas, além de dotar o empresário dos meios necessários a suportar.




    Echterhoff63 ressalta que, a partir da promoção de valores e princípios éticos, os cidadãos, por meio do direito, têm condições de realizar câmbios relevantes em uma nação como o Brasil, ao reafirmar o princípio de democracia e minorar as situações de desigualdade social, econômica e política. Do ponto de vista tributário, as desigualdades sociais podem ser atenuadas ao se diminuir a carga tributária e ao mesmo tempo se aumentar a base de contribuintes.




    O Estado, representado por seus legisladores, tem preocupação tal com o consumidor a ponto de incluí-lo em princípio constitucional, e ainda a proteção do consumidor como direito fundamental – “o Estado promoverá a defesa do consumidor”, esse é comando do art. 5º da Constituição Federal atual, que favorece a livre iniciativa64. Destaca-se a Lei nº 13.874/2020, que instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, já prevista na MP nº 881, ao dispor a respeito de questões como a proteção ao livre mercado e o estudo de impacto regulatório65.




    No entanto, a mera consagração dos fundamentos não assegura de modo efetivo a instauração da sociedade do bem-estar, retomando o tema da Constituição escrita e da Constituição real66.




    a) Princípio da soberania nacional




    O princípio da soberania nacional aborda um fundamento precípuo da República e se caracteriza pelo poder que este apresenta de interferir e dirigir a ordem econômica segundo seus interesses ou da coletividade, ademais de abranger o desenvolvimento de políticas públicas que buscam posicionar o Brasil em condição de igualdade em relação aos demais países67.




    Tal princípio contém uma peculiaridade quanto à soberania econômica estatal, consistindo na condição de poder do Estado que preside a ordem econômica, de acordo com as circunstâncias que forem de seu próprio interesse ou mesmo da sociedade como um todo. Deve ordenar a procura por efetivar os propósitos de desenvolvimento do Estado. Igualmente, deve proporcionar meios no sentido de que o Estado adote políticas públicas a fim de elevar o País a condições compatíveis às das demais nações na conjuntura econômica mundial dos dias atuais68.




    A existência digna é um objetivo particular a ser alcançado dentro do contexto da soberania nacional, com base na valorização do trabalho e na livre iniciativa. Neste sentido, em que a meta é alcançar um duplo objetivo, sendo aquele o primeiro e este o objetivo particular a ser alcançado, é que se pode justificar a realização de política públicas.69




    A soberania nacional impõe a ausência de dependência dos outros Estados, de outros países, assim a dependência econômica é um viés a ser evitada ao se contextualizar essa independência. Essa é uma perspectiva que deve ser buscada, embora a realidade mostre que, de fato, não é o que acontece, ao se levar em consideração o que é determinado pela globalização.70




    Dessa forma, o Estado também usa esse princípio, ao cobrar, no exercício de sua soberania, as receitas derivadas, provenientes de uma atuação sem viés econômico. Receitas estas que são destinadas para as obrigações de pagamentos diversos, tais como o funcionalismo, as contas mensais, como água, energia, telefone, aluguel, encargos de maneira geral, entre outros.




    b) Princípio da propriedade privada




    O art. 5º, inciso XXII, da CF/8871 garante aos cidadãos brasileiros que as propriedades de cada um são de sua total responsabilidade, sem o Estado possuir poder de interferir nas atividades econômicas sem razão justa. Contudo, conforme o artigo 170 do referido texto, ao se abordar o assunto de modo mais pontual, ao tratar dos meios produtivos, pertinentes à ordem financeira e econômica, existe clara preocupação com relação à função social da propriedade72. Assim, a ordem econômica contempla em sua especificidade a propriedade dos meios de produção, que são a base do sistema capitalista.




    Quando se refere à propriedade privada, a mesma só faz sentido quando associada à função social da propriedade. Assim, existe uma distinção entre a propriedade dotada da propriedade dotada de função individual. Esta última cumpre a função de garantir a subsistência, e aquela a propriedade que pronunciadamente incide para bens de produção, então cumprindo com sua função social.73




    Com a aprovação da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, o Estatuto da Cidade delegou aos Municípios, com base na Constituição Federal em seus artigos 24 e 182, tratar do direito urbanístico e da orientação que deve ser dada aos entes municipalistas. Dessa forma, a referida lei trata da função social da propriedade, em que se preveem as questões relacionadas à ordenação e ao controle de uso do solo. Uma das previsões da lei é a chamada EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança, que é a verificação dos impactos, negativos ou positivos, em relação aos vizinhos do empreendimento. Assim, as empresas deverão contar com a aprovação prévia dessa vizinhança para que o empreendimento possa, de fato, ser desenvolvido, colocar-se em funcionamento.74




    c) Princípio da função social da propriedade




    Consiste em uma condição do direito à função social da propriedade, ao determinar que a propriedade, urbana ou rural, deve servir aos interesses do proprietário, suprindo necessidades da sociedade. Esse princípio da função social da propriedade, portanto, fica limitado ao respeito do bem coletivo.




    Em se tratando de propriedade rural, para que se atinja sua função social, é necessário que a propriedade esteja sendo aproveitada de maneira racional com a utilização de seus recursos naturais, preservando o meio ambiente e obedecendo aos regramentos para os trabalhadores, a fim de que dessa forma tenha como objetivo o bem-estar de proprietários e empregados. Caso essa propriedade não esteja cumprindo com sua função social, a mesma poderá ser desapropriada, de acordo com o art. 184 da Constituição Federal. Assim, essa propriedade deixa de ser uma propriedade particular para ser uma propriedade pública, em regramento ao que estatui a Constituição Federal, em seu art. 20.75




    Outro ponto relacionado ao bem familiar – e dessa forma um bem imóvel pode ser prédio residencial urbano ou rural – é que essa propriedade não poderá ser penhorada. Esse é o regramento aduzido pelo Código Civil em seu art. 1.711. Referida codificação limita a não ultrapassagem de um terço do patrimônio líquido quando da instituição do bem, sendo também outro regramento o de que o imóvel não poderá ter outra utilização que não a residencial.76




    Um aspecto relacionado à propriedade rural é que ela também estará protegida de acordo com o inc. XXVI, do art. 5º da Constituição Federal, que dispõe que não será objeto de penhora a chamada pequena propriedade. Ela deverá estar definida em lei com essa denominação pequena propriedade, não sendo objeto de penhora para pagamento de sua atividade produtiva, em que a lei também disporá sobre o financiamento para o desenvolvimento dessa propriedade.77




    Para Silva, as limitações existentes ao direito de propriedade residem nos condicionamentos das características basilares de tal direito, considerado como direito perpétuo, absoluto e exclusivo. Perpétuo, pois não deixa de existir com o falecimento do proprietário, uma vez que se transmite para os sucessores, denotando que possui duração ilimitada (CC, artigo 1.231). Exclusivo, pois é imputado ao proprietário, e apenas a este, em princípio, cabe. Absoluto, pois garante ao proprietário a possibilidade de dispor da propriedade da forma que desejar78.




    Observa-se que a propriedade, além de destinar poderes a quem for o titular de direito, passou igualmente a conferir deveres, entre eles utilizar o bem e lhe proporcionar finalidade social, conceito que figura, inclusive, em outros ordenamentos fora do Brasil, em especial nas legislações de outros países.




    A propriedade é assegurada e reconhecida por lei, que estabelece suas formas de aquisição, gozo, bem como suas restrições, para que realize sua função social pertinente e possa ser acessível a todos.




    Segundo Silva79, para que haja o atendimento aos anseios da sociedade, deve haver mais abrigo e produção, e menos exclusão e especulação. O viés patrimonialista não se sustenta mais na sociedade atual, haja vista que a dignidade humana tem de preponderar, a despeito de outros valores.




    De acordo com Costa80, função e fim e social não podem ser considerados sinônimos, tendo em vista que a função se refere à sua eficácia no devido ordenamento jurídico, enquanto o fim, por sua vez, alcança a estrutura do enunciado, isto é, a natureza de uma determinada situação jurídica.




    Está previsto, no artigo 170, III, da Constituição Federal, que diretamente importa à ordem econômica a propriedade com o viés dos bens de produção; dessa forma, ao associar ao mesmo artigo em seu inciso II é que se tem relação entre essa propriedade e a justiça social para que se assegure a todos uma existência digna.81




    Desse modo, é importante entender a função social na qualidade de um mecanismo constitucional que parte do entendimento de que a lei tem o condão de prezar pelo bem coletivo e pelos interesses da sociedade, o que, às vezes, pode significar contrapor-se ao interesse individual.




    Esse princípio deve estar associado à propriedade privada. Dessa forma, e para atender ao que está previsto na Constituição, tem função social, ao se referir à propriedade dos bens de produção.




    d) Princípio da livre concorrência




    O princípio da livre concorrência consiste em um desdobramento do princípio da livre iniciativa. Souza82 afirma que, enquanto aquele é o regime jurídico constitucional da ordem econômica, este é a base desse regime. Nesse sentido, concorda-se que tais princípios entrelaçam-se de tal sorte que um necessita do outro para sobreviver, isto é, para haver crescimento e justiça na economia, urge o respeito a ambos83.




    Ao se contextualizar livre concorrência, se está inferindo sobre um mercado livre, em que os empreendedores estão em pé de igualdade, sendo determinante para caracterizar seu viés liberal, ligado ao capitalismo. Dessa forma, na verdade, as chamadas leis do mercado irão determinar o sucesso do empreendedor, e cabe ao Estado estimular o funcionamento desse mercado para que os competidores possam assim gerar trocas e com isso beneficiar o sistema econômico.84




    A livre concorrência trata-se de consequência oriunda da livre iniciativa ou, dito em outros termos, é um de seus instrumentos, pois assegura aos agentes a possibilidade de produzir e colocar seus produtos no mercado, dado que vem trazer a liberdade de atuação aos respectivos mercados. Dessa maneira, os agentes privados não possuem apenas o direito à livre concorrência, eles também têm o dever de não se comportar de maneira anticoncorrencial85.




    Esse princípio está associado na busca da eficiência, que é desejado economicamente e está previsto na Constituição Federal. Essa eficiência é econômica e deve ser trabalhada para que o efeito da tributação não afaste o contribuinte de efetuar o recolhimento.




    Sobre essa distinção entre a liberdade pública e a privada, aduz Grau86 que diversos sentidos, de toda natureza, apresentam a possibilidade de serem divisados como princípio, de acordo com sua dupla face, isto é, na condição de liberdade industrial e comercial, bem como de liberdade de concorrência. Tal circunstância conduz à diferenciação entre liberdade privada e liberdade pública87.




    O Estado, para garantir que os princípios constitucionais sejam respeitados, proíbe atos desleais e prejudiciais, tais como o monopólio e o oligopólio.88 Por outro lado, e em razão de existir, ao adquirente do produto, associado a serviço e produto, é importante a concorrência, uma vez que a mesma é vista como uma externalidade positiva, em que equaliza a oferta, com valor menor e qualidade maior, ao mesmo tempo em que ajuda no bom andamento do sistema econômico.89




    Para os cidadãos, é necessário que possam escolher livremente o que desejam e como desejam, e não ser tolhidos dessas escolhas. Além disso, são necessárias políticas públicas para efetivar o desenvolvimento e a concorrência, onde os ganhadores sejam o Estado com um mercado livre, os consumidores com as oportunidades de livremente poder escolher dentre as opções colocadas no mercado e que os empreendedores possam fazer suas trocas sem a preocupação das distorções do mercado.90




    No contexto do consumidor, existe uma frustração latente que tem relação com a tensão entre o princípio da livre concorrência e o princípio da repressão aos abusos do poder econômico, em que este faz parte daquele. Assim, esse mercado não está organizado, uma vez que o poder econômico não é exceção, e sim regra.91




    A Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, foi criada com o objetivo de evitar as concorrências desleais, onde alguns poucos ganham e a maioria perde; entre essa maioria está o destinatário final, quando se dá o abuso, seja em relação ao produto adquirido, de qualidade inferior, seja em relação ao valor pago pelo produto ou serviço. A lei visa reprimir os abusos econômicos, defender os consumidores, assegurar a liberdade de iniciativa e a livre concorrência, bem como evitar a concentração econômica.92




    Em setembro de 2019, foi publicada a Lei nº 13.874, que tem várias previsões, entre outras institui o direito da liberdade econômica e garante o livre mercado. Assim, a referida lei vai ao encontro das previsões elencadas nos arts. 170 e 174 da Constituição Federal.93




    O mercado deve ser observado como viés econômico, sem, contudo, deixar que esse mercado atue sem que o Estado supervisione, na medida em que ocorrências consideradas fora do contexto venham a acontecer, como as chamadas falhas de mercado, que se caracterizam por falhas de competição, mercados incompletos, externalidades negativas, assimetria de informações, inflação e desemprego.94




    Em alguns contextos, para que se evitem os problemas relacionados à liberdade econômica, o Estado intervém ao sancionar normas com incentivos e sanções. Dessa forma, o Estado consegue atenuar os problemas e dar condições semelhantes a todos os partícipes desse mercado.95




    Em julho de 2019, se materializou a Lei nº 13.848, que passou a ter status de norma legal, para fins de AIR – Análise de Impacto Regulatório, onde a legislação nesse sentido ganhou reforço pela Lei de Liberdade Econômica ao prever em seu artigo 5º a ampliação do escopo da AIR. Dessa forma, agências reguladoras e administração pública federal passam a ter a obrigação da análise referida, criando um novo paradigma, que é a análise antes de implementação das normas e seus possíveis impactos.96




    A Lei de Liberdade Econômica está diretamente relacionada à livre inciativa e ao livre exercício da atividade econômica, e dispõe que todos possam ser os detentores de direitos de constituição de empresas, sejam pessoas físicas ou jurídicas, desde que sejam de baixo risco.97




    Existem outras previsões no referido instrumento, como a possibilidade de que o trabalhador possa usufruir de uma carteira de trabalho digital, sendo esta a regra, e a outra, a física, a exceção, assim como também existe a previsão de que os sistemas digitais de escrituração digital das obrigações acessórias do fisco federal deverão ser substituídos por outro tipo de sistema digital. Outro regramento, sendo este de extinção, é quanto ao Fundo Soberano do Brasil – FSB, que tem relação com o Ministério da Economia tendo este sido criado pela Lei nº 11.887 de 24 de dezembro de 2008.98




    Um contexto mais que apropriado de se olhar o Estado é na função de regulação do mercado; se de um lado é importante que os empreendedores tenham a liberdade da livre inciativa, por outro lado não é menos verdade que ao acontecer distorções no mercado torna-se necessário que o Estado possa interferir para mitigar possíveis disfunções. Ocorre que a intervenção deve ocorrer de forma tal que a solução a ser implementada de fato seja uma solução que atenda aos interesses dos empreendedores, por isso são importantes ferramentas como a AIR – Análise dos Impactos da Resolução. Isso posto, não basta ter a regulação, é importante que a regulação a ser desenvolvida e colocada no mercado seja uma solução adequada aos empreendedores.99




    e) Princípio da defesa do consumidor




    Esse princípio baseia-se na premissa de que cabe ao Estado criar condições equitativas entre as partes (fornecedor e consumidor), visto que são naturalmente desiguais. Em especial, porque a atividade econômica deve proteger o consumidor, haja vista que a qualidade e a segurança dos produtos, a confiança dos dados repassadas aos consumidores, a abusividade de determinadas cláusulas e o atendimento após o consumo atestam a fragilidade desse que é o elo mais fraco das relações de consumo, o que enseja normas que o protejam100. Dessa forma, esse princípio visa proporcionar igualdade de oportunidade e tratamento, um equilíbrio entre os atores econômicos.




    Percebe-se aqui uma relação com o fundamento da livre iniciativa, tendo em vista que uma das táticas utilizadas para que o princípio da defesa do consumidor tenha efeito é a garantia da livre concorrência, principalmente dentro de um mercado cada vez mais globalizado. Ao se referir à globalização, Souza101 cita o princípio como sendo de grande relevância na atualidade devido ao processo de globalização por que passou o Brasil. Segundo o autor Souza102:




    A sociedade se tornou mais consumista necessitando, assim, de um regime jurídico mais contingente e capaz de maneira a evitar os abusos por parte dos fornecedores. Razão pela qual surgiu em 1990, o Código de Defesa do Consumidor, responsável por instituir regras que protejam e defendam os consumidores que são considerados, pelo princípio da vulnerabilidade, a parte mais frágil em uma relação de consumo.




    De acordo com Souza103, tem-se a defesa do consumidor como uma limitação ao fundamento da livre iniciativa, visto que se faculta a produção de produtos no comércio desde que não cause prejuízo aos consumidores. A liberdade de contratar está diretamente ligada à liberdade contratual, sendo esta a discussão das cláusulas a serem postas em documento entre as partes, e aquela a liberdade que deve ser dada entre as partes para que possam decidir em se fazer o vínculo entre as mesmas. Ao se assinar um documento, sem que do mesmo tenha tido o alcance de todas as suas cláusulas, o tomador do serviço ou adquirente do produto teve relativizada sua liberdade, em todos os aspectos da liberdade, a seu direto de um contato justo.104




    Existem três aspectos a serem considerados, ao se pensar no consumidor e sua defesa. Em um primeiro momento, essa defesa carrega um viés capitalista, que promove a atomização do trabalho, que é uma perversão presente, de maneira especial, nas sociedades subdesenvolvidas. Um segundo momento dessa defesa é que coloca o consumidor em posição de debilidade e subordinação estrutural, uma vez que o mercado que oferece os produtos ou serviços é predominantemente assimétrico. Em um terceiro momento, é o não respeito à defesa do consumidor, embora a mesma deva ser implementada normativamente e de caráter interventivo.105




    O Instituto do CDC – Código de Defesa do Consumidor106 deixa claro em seu artigo 6º, inciso IV, que é direito do consumidor sua proteção quanto às chamadas cláusulas abusivas. Referidas cláusulas estão clarificadas no art. 51 do diploma aludido, as quais dispõem que podem transferir responsabilidades a terceiros e autorizem o fornecedor a rescindir o contrato unilateralmente.107




    Ao se pensar na defesa do consumidor, devem ser dadas pelo Estado todas as condições para que o hipossuficiente da relação possa, com base em seus problemas, livremente procurar as instâncias criadas pelos entes, em atenção ao disposto na Constituição Federal, mas objetivamente devem ser criadas instâncias ou órgãos que possam atender e resolver o problema consumerista, e assim, ao dispor de pessoas, estrutura e as medidas normativas, resolver os problemas.108




    Além disso, segundo o autor, esses princípios estão entrelaçados de forma que, ao ferir um, haverá reflexos em outro, ou seja, ao não se respeitar o princípio da concorrência, automaticamente, disso resulta um prejuízo à defesa do consumidor, obrigando o Estado a interferir quando necessário, de modo a prevenir ou punir qualquer desrespeito aos princípios por ele instituídos.




    f) Princípio da defesa do meio ambiente




    Amparado no artigo 170, VI, da Constituição Federal, o meio ambiente passa a ser contemplado e a se requerer intervenção do Estado em vista do crescimento da economia e do processo de exploração a ele imposto, como resultado do esforço pelo crescimento das nações109. De acordo com Sales, não há dúvida de que o direito à proteção ambiental se trata de direito fundamental pertencente à terceira dimensão, incluído no ordenamento jurídico de diversas nações110.




    A existência digna está diretamente relacionada ao princípio da defesa do meio ambiente, sendo instrumento indispensável e necessário para a sua realização. Referido princípio, justifica a realização de políticas públicas, assim justificando que essa conquista no campo social, é importante, ao se afirmar a valorização do trabalho humano.111




    Utiliza-se dos critérios de ponderação e racionalidade para que se possa obter o equacionamento ou balanceamento entre a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento econômico. Assim, um deve estar diretamente ligado ao outro, para fins de não se desconsiderar um em relação ao outro nem aquele em relação a este; devem estar em sinergia para a obtenção em plenitude da manutenção do ecossistema. Essa competência de preservar o meio ambiente, de acordo com o art. 24 da Constituição Federal, pertence aos entes federativos – Estados, Distrito Federal e União. Ainda de acordo com o art. 225 da Constituição Federal, todos têm o direito a um ambiente equilibrado ecologicamente, sendo que a preservação é dever de todos e do Poder Público, para as gerações futuras e presentes.112




    Existem alguns instrumentos que buscam prevenir os impactos que determinadas ações de empresas possam causar em relação ao meio ambiente. Um desses instrumentos é o EIA – Estudo de Impacto ambiental, que consiste em ter uma medida para se verificar o impacto que obra ou empresa pode fazer ao meio ambiente, e dessa forma se pratica o princípio da prevenção. Esse instrumento é utilizado para empresas ou obras que vão se instalar e é uma exigência para que se dê a autorização para instalação.113




    Consiste em um aspecto relevante da atualidade. Por serem finitos os recursos sustentáveis, o ideal proposto é a utilização desses recursos de maneira sustentável. Dessa forma, e por ser um direito coletivo, é importante ter como meta, por um lado, a exploração sustentável e, por outro lado, o desenvolvimento socioeconômico114.




    g) Princípio da redução das desigualdades regionais e sociais




    Esse princípio decorre do artigo 170, inciso VII, da Constituição Federal de 1988, o qual igualmente se expressa nos desideratos fundamentais da República, no inciso III, do artigo 3º, que denota existir preocupação na erradicação da miséria e da marginalidade, bem como em reduzir as desigualdades regionais e sociais.115 Assim, o estudo feito por Alves116 conclui que o Brasil é um país muito desigual, tanto na questão regional quanto na questão social. As regiões Sudeste e Sul contêm altos índices de desenvolvimento. No entanto, as regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste sofrem com os baixos índices de desenvolvimento.




    O desenvolvimento econômico deve buscar diminuir as desigualdades; para tanto, torna-se necessário que sejam implantadas as chamadas políticas públicas, buscando diminuir as diferenças entre as regiões e assim se alcançar a melhoria de ordem social. Assim, é necessário que incentivos fiscais sejam implementados, porém torna-se necessário que sejam acompanhados e analisados se de fato estão alcançando seus objetivos.117




    Ainda nessa direção, o artigo 43 da Constituição de 1988 assevera que a União pode realizar sua atuação no mesmo complexo social e geoeconômico, tendo em vista a minimização de desigualdades regionais118.




    A promoção do desenvolvimento econômico somente será alcançada na medida em que a diminuição da pobreza, da marginalização e das desigualdades sociais e regionais seja alcançada. Nesse contexto, também está inserida a promoção do bem de todos e da dignidade da pessoa humana para que se possa assegurar a dignidade de todos, em associação com a ordem econômica.119




    h) Princípio da busca do pleno emprego




    Conforme Brasil e Martins120, a contar da CF/1988, o princípio da busca do pleno emprego está consolidado no ordenamento jurídico nacional, ao substituir o princípio da expansão de oportunidades do emprego produtivo. Emergindo como princípio fundamental da ordem econômica segundo a Constituição, o pleno emprego apresenta como propósito precípuo promover a existência digna das pessoas, de acordo com o que estabelece a Justiça Social.




    Em relação ao princípio do pleno emprego, concorda-se com Santos quando defende que a procura pelo pleno emprego, no Ordenamento Jurídico Brasileiro, consiste em direito social constitucional que deve ser atendido no desenrolar das atividades econômicas, tendo por princípio valorizar a justiça social e o trabalho humano121.




    De acordo com Abrantes122, conceber o Estado social de direito consiste no intervencionismo estatal tendo em vista a justiça social e a solidariedade. Segundo o autor, tal sistema torna possível que surjam novos direitos que repercutam junto à atuação positiva do Estado. Esses direitos, como o direito à moradia, ao trabalho, à educação e à saúde, são diferentes dos direitos de liberdade clássicos.
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